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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Evelyn Calabresa ajuizou reclamação trabalhista contra a sociedade empresária Pizzaria Chapa Quente Ltda., em 30 
de janeiro de 2022, requerendo o pagamento do adicional de insalubridade em grau máximo.  

Evelyn explicou, na petição inicial, que trabalhou como cozinheira da pizzaria, de 12/07/2019 a 05/10/2021, sendo 
submetida a calor excessivo porque preparava as pizzas em fornos que alcançavam altas temperaturas, não 
recebendo qualquer equipamento de proteção individual do ex-empregador. Devidamente citada, a sociedade 
empresária apresentou contestação, afirmando que a temperatura alcançada na cozinha estava dentro do limite de 
tolerância e que, apesar de ser uma empresa pequena e familiar, fornecia todos os equipamentos de proteção à 
empregada, requerendo assim a improcedência do pedido.  

Em audiência não houve acordo e então o juiz, com base no Art. 195, § 2º, da CLT, determinou de ofício a realização 
de prova pericial, apresentando um único quesito do juízo, qual seja: “diga o perito se havia agente insalubre no 

local de trabalho de Evelyn e, em caso positivo, em que grau”. Além disso, o magistrado proibiu a apresentação de 
quesitos pelas partes, proibiu que os litigantes indicassem assistentes técnicos, nomeou um perito da sua confiança 
e fixou os honorários periciais dele em R$ 4.000,00, determinando que a empresa antecipasse a quantia em 10 dias, 
sob pena de execução forçada, e que a prova técnica somente tivesse início após o depósito.  

A sociedade empresária protestou contra a decisão, ponderando que ela violaria normas jurídicas, mas o juiz 
consignou o protesto na ata e manteve intacta a decisão. Ainda na audiência, o titular da sociedade empresária 
pediu a palavra e, aflito, explicou que o seu negócio ainda sofria o efeito da pandemia, e que se precisasse dispor dos 
R$ 4.000,00 determinados pelo juiz, não teria como fechar a folha de pagamento dos funcionários naquele mês.  

Sabe-se que a reclamação trabalhista em questão tramita perante a 80ª Vara do Trabalho de Criciúma/SC sob o 
número 0000728-84.2022.5.12.0080, e que a audiência em questão ocorreu há uma semana.  

Você, como advogado(a) da sociedade empresária, de acordo com o entendimento consolidado do TST, elabore a 
medida judicial adequada para tentar reverter a decisão. (Valor: 5,00) 
 

 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão.  A simples 

menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 

 

Nos casos em que a lei exigir liquidação de valores, o examinando deverá representá-los somente pela expressão “R$”, 

admitindo-se que o escritório possui setor próprio ou contratado especificamente para tal fim. 
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QUESTÃO 1 
 

Napoleão é bancário e estava desempregado. Recentemente, foi contratado como caixa pelo Banco Nosso Dinheiro, 
com salário de R$ 4.000,00, mais uma gratificação fixa de R$ 1.000,00 para remunerar duas horas extras diárias de 
trabalho.  

Napoleão, no curso do contrato de trabalho, em 21/02/2020, ajuizou uma ação trabalhista em face do banco. Na 
audiência, o banco foi representado por preposto não empregado, tendo sido requerido pela parte autora a 
confissão da parte ré.  

Sobre o fato narrado, considerando a legislação trabalhista em vigor e o entendimento jurisprudencial consolidado, 
responda aos itens a seguir. 

A) Que implicações jurídicas de caráter de direito material do trabalho decorrem do contrato de trabalho entre o 

Banco e Napoleão, no que concerne ao pagamento das horas extras? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Na audiência da ação trabalhista, como advogado(a) da parte ré, qual tese jurídica você sustentaria para 
rechaçar o requerimento da parte autora de confissão em razão do preposto do Banco não ser empregado? 
Justifique. (Valor: 0,60) 

 
Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Marcelo Pereira, residente e domiciliado em Vitória/ES, trabalhou na sociedade empresária Caminhos Futuros Ltda., 
situada em Vitória/ES, como auxiliar do departamento de pessoal, composto inicialmente por 3 pessoas: João, colega 
que fazia o mesmo serviço, Lúcio, o gerente, e ele, Marcelo.  

Durante o contrato de trabalho, Lúcio foi dispensado e, somente seis meses depois, outro gerente foi contratado. 
Neste período de ausência de gerente específico, as funções do cargo ficaram sendo desempenhadas por Marcelo. 
Após a dispensa de Marcelo, outro gerente foi contratado.  

Após ser dispensado, Marcelo contratou advogado de São Paulo, o qual ajuizou reclamação trabalhista distribuída a 
200ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP, requerendo que lhe fossem pagas as diferenças salariais entre o seu salário 
e o de gerente de RH (departamento de pessoal) no período de seis meses, por haver permanecido no lugar do 
gerente Lúcio. 

Diante disso, considerando a legislação trabalhista em vigor e o entendimento jurisprudencial consolidado, na 
qualidade de advogado(a) da sociedade empresária, responda aos itens a seguir. 

A) A fim de rebater o pedido de Marcelo, qual a tese jurídica a ser desenvolvida? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Considerando os interesses do seu cliente, sendo que a sociedade empresária foi citada na data de hoje e a 
audiência ocorrerá daqui a 60 dias, qual a medida jurídica deverá ser apresentada de imediato, a fim de evitar 
o deslocamento para São Paulo? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 

Em sede de reclamação trabalhista, na qual você defende os interesses da sociedade empresária, sua cliente foi 
condenada em primeira instância a indenizar o autor da ação por danos morais, em decorrência de exploração de 
imagem, pois o uniforme estampava logomarcas de fornecedores da empregadora.  

A ação fora ajuizada em 31/04/2022, sendo certo que o contrato de trabalho durou de 07/07/2018 a 20/12/2021. 

Você apresentou o recurso pertinente no 9º dia útil após a publicação da sentença, porém este teve o seguimento 
negado sob a alegação de intempestividade. Ocorre que o recurso era tempestivo, pois o último dia do prazo foi 
feriado nacional, o que não foi observado pelo juízo de origem. 

Diante disso, à luz do que dispõe a CLT, responda aos itens a seguir. 

A) Qual a tese jurídica a ser sustentada acerca da improcedência do pedido de indenização por dano moral? 
Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Qual a medida processual a ser adotada de modo a fazer com que o recurso pertinente seja conhecido e 
julgado? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Em sede de convenção coletiva, as categorias profissional e econômica fixaram cláusula que previa direito à garantia 
de emprego quando o empregado completasse 20 anos na empresa e estivesse a um ano de se aposentar pelo INSS. 
A vigência desta norma coletiva foi fixada em dois anos, tendo durado de 2019 a 2021. Decorrido este prazo e sem 
que outra convenção coletiva tenha sobrevindo, um empregado foi dispensado na referida condição. Sendo assim, 
foi ajuizada ação trabalhista pleiteando os benefícios da cláusula, aduzindo que esta permaneceria íntegra com seus 
efeitos até que outra convenção coletiva substituísse ou revogasse.  

Diante disso, com base na legislação trabalhista em vigor, na qualidade de advogado da sociedade empresária, 
responda aos itens a seguir. 

A) Qual tese jurídica você deverá desenvolver a fim de afastar o pedido do autor? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Admitindo que a ação teve o pedido julgado improcedente em primeiro grau, mas em sede de acórdão no 
Tribunal Regional a decisão que lhe era favorável foi revertida, considerando que a publicação da decisão 
deu-se na data de hoje e não contém vícios processuais, qual a medida processual a ser adotada? Justifique. 
(Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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